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RESUMO 

Apresentamos neste artigo as principais perspectivas de análise e as categorias chave que norteiam o projeto de 

pesquisa “Ativismos juvenis urbanos: questões estéticas, migratórias, raciais e de gênero”, conduzido pela Equipe 

Brasil PUCSP/ESPM do GT CLACSO Infancias y Juventudes (2020-22). Nesta primeira apresentação, que 

corresponde aos nove meses iniciais de nosso estudo, também são compartilhados resultados parciais referentes 

ao cotejamento reflexivo, contextual e conjuntural de dados empíricos atinentes a alguns dos recortes 

interseccionais que norteiam a aproximação com nossas/os/es sujeitas/os/es de investigação, a saber, a leitura 

crítica, qualitativa e situada de estatísticas (oficiais e independentes) sobre as juventudes urbanas brasileiras, no 

tocante a questões raciais e de gênero.  
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Introdução: pressupostos e escopo da pesquisa 

O projeto de pesquisa “Ativismos Juvenis Urbanos” – que dá origem a este material de divulgação 

científica e interlocução acadêmica – faz parte da contribuição do Brasil à rede internacional de investigação 

constituída pelo GT CLACSO “Infancias y Juventudes: Hegemonías, Violencias, Desigualdades y 

Movilizaciones” (2020/22), do qual Silvia H. S. Borelli e Rose de Melo Rocha são umas das fundadoras e os 

demais autores do artigo pesquisadores associados. A Equipe Brasil PUCSP/ESPM resulta de uma parceria entre 

os grupos de pesquisa CNPq Imagens, metrópoles e culturas juvenis (Jovens Urbanos. PEPG/CSO/PUCSP) e 

Juvenália: questões estéticas, geracionais, raciais e de gênero na comunicação e no consumo (Juvenália, 

PPGCOM-ESPM).  Em termos estruturais, estamos localizados no eixo “Infancias y juventudes: hegemonías, 

                                                         
1 Trabalho apresentado no GP Comunicação e Culturas Urbanas XX Encontro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, evento componente do 43º 

Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação (2020). 
2 Silvia Helena Simões Borelli, professora livre docente do PEPG/CSO/PUCSP, co-coordenação da RedINJU - Red Iberoamericana de Posgrados en 

Infancia y Juventud (CLACSO), membro da coordenação ampliada do GT CLACSO Infancias y Juventudes; Rose de Melo Rocha, professora titular 

do PPGCOM/ESPM, membro da coordenação ampliada do GT CLACSO Infancias y Juventudes, bolsista PQ/CNPq; Milene Migliano Gonzaga, 

professora da UNIP, pós-doutoranda do PPGCOM/ESPM, pesquisadora associada do GT Infancias y Juventudes; Dariane Lima Arantes, doutoranda 
do PPGCOM/ESPM, pesquisadora associada do GT Infancias y Juventudes, bolsista Prosup/Capes;  Gabriela Cleveston Gelain, doutoranda do 

PPGCOM/ESPM, pesquisadora associada do GT Infancias y Juventudes, bolsista Prosup/Capes; e Pedro de Assis Pereira Scudeller, doutorando do 

PPGCOM/ESPM, pesquisador associado do GT Infancias y Juventudes, bolsista Prosup/Capes. Contato: siborelli@gmail.com; rlmrocha@uol.com.br 

3 Também compõem a equipe brasileira PUCSP/ESPM as pesquisadoras associadas Anamaria Vargas (PEPGCSO/PUCSP) e Maria Cláudia S. Paiva 
(PEPG/CSO/PUCSP), que estudam mais especificamente questões migratórias e vidas migrantes. 

mailto:siborelli@gmail.com
mailto:rlmrocha@uol.com.br
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violencias, prácticas culturales y políticas de resistencia y re-existencia” do GT4. Reiteramos assim que nosso 

olhar para as juventudes ativistas organizadas em torno de coletivos nacionais e locais, é coerente e aderente ao 

escopo analítico proposto para o eixo: reconhecemos as manifestações dos poderes hegemônicos, em suas 

institucionalidades e coações ilícitas, percebemos a ação de violências múltiplas sobre as existências juvenis, e 

atentamos para as práticas culturais e políticas por meio das quais as juventudes articulam e expressam modos de 

resistir e existir. Como indicado por Valenzuela (2009) entendemos que resistências biopolíticas configuram-se 

no enfrentamento à gestão necropolítica do capital. 

O escopo de nossa investigação volta-se a processos comunicacionais, audiovisuais, narrativos e políticos 

produzidos e mobilizados por coletivos e jovens ativistas vivendo na cidade de São Paulo, observando as 

linguagens e experiências estéticas a eles associadas e privilegiando práticas culturais e resistências frente a 

questões raciais e de gênero, especificamente e em sua interseccionalidade. Será também considerada nesta 

investigação a presença de fluxos migratórios internos (entre bairros, cidades, estados e regiões do Brasil) e 

externos (entre países e nacionalidades) na configuração das práticas e expressões estético-políticas de 

nossas/os/es5 sujeitas/os/es de estudo6.  

Embora existam associações recorrentes entre a juventude, o trânsito, o movimento e a intensidade, 

quando se atenta às interseccionalidades entre classe/raça/gênero percebe-se que elas afetam seletivamente as 

experiências concretas de deslocamento (desejado ou imputado), de vivência temporal (em que intensidade 

convive com sentimentos de urgência e de paralisia) e de inclusão de diferentes juventudes. Em direção similar, 

circunstâncias que levam à imobilidade e/ou à segregação e ao confinamento, relacionam-se com fluxos de 

deslocamento presentes e passados, inclusive como base da realidade parental pregressa.  

Existem, contudo, nomadismos. Como no conceito de nomadologia de Deleuze e Guattari (1995) corpos 

que se fazem nômades têm uma porosidade maior para compreender e trocar experiências culturais. Não são 

nomadismos somente territoriais; também envolvem reconfigurações de corpos, que se afirmam subjetivamente 

mutáveis e historicamente designados. Nesse modo de vivenciar corpos, espaços urbanos e temporalidades, 

mobilizam nomadismos territoriais, dos imaginários (imaginações historicamente situadas), identitários e das 

ordens da sensibilidade. 

                                                         
4 São três os eixos que compõem o GT no triênio 2020/22: 1) “Infancias y juventudes: hegemonías, violencias, prácticas culturales y políticas de 

resistencia y re-existencia”; 2) “Acción colectiva, nuevas causas militantes, Estado y políticas públicas”; e 3) “Desigualdades sociales y enfoque 
generacional”). Atualmente, 14 países e 159 pesquisadores constituem a rede. 

5 Utilizamos no artigo “as/os/es” como recurso de linguagem que inclui as expressões da neutralidade de gênero. 

6 O debate sobre mobilidade e sobre fluxos migratórios será explorado em artigo específico. Interessa-nos problematizar as particularidades e os 

cruzamentos entre fluxos migratórios globais (Appadurai, 2004; Santos, 2000), nacionais, regionais e locais (Ferreira, 2010). 
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Nessa experiência sensível nômade, os trânsitos simbólicos e a formação de comunidades imaginadas 

(Anderson, 2008) configuram diferentes expressões diaspóricas (Hall, 2006) – que resultam, por exemplo, na 

partilha de valores, perspectivas e práticas culturais – convergem como lugar relevante do saber fazer e do saber 

pensar das juventudes, sendo objeto de traumas, mas também lócus de anamnese, auto-reflexão, transformação e 

produção de si (Díaz e Alvarado, 2012).  

A base teórica e o arcabouço epistêmico do projeto estão alinhados à perspectivas decoloniais e filiam-se 

à tradição de pesquisas latinoamericanas sobre as juventudes que buscam auscultar narrativas autorais e processos 

autogestionários de ação político-cultural. Direcionamo-nos, nesse sentido, às formas de apresentação, re-

apresentação e presença protagonizadas por atores e atrizes juvenis, e menos às representações que sobre eles e 

elas são produzidas. Assumimos, também, como marco reflexivo as bibliografias que articulam estética, política 

e urbanidade, bem como aquelas produzidas por dissidências étnicas e de gênero latino-americanas, africanas e 

afro-caribenhas. Agregando repertórios da antropologia e da comunicação, a pesquisa adota um protocolo 

multimetodológico composto pela articulação sinérgica entre pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e 

pesquisa de campo, mantendo-se espaços regulares de interlocução e produção entre a equipe e os coletivos 

pesquisados7. 

É importante destacar nesse marco introdutório, que compreendemos os coletivos e as/os/es sujeitas/os/es 

que os compõem como observatórios privilegiados do modo por meio do qual juventudes urbanas brasileiras vêm 

construindo seu ativismo em um contexto de profunda instabilidade, precarização e acirramento político. 

Mantendo a linha de estudos que nos constitui enquanto equipe, as narrativas juvenis, de si e do mundo no qual 

se situam, são priorizadas em nossa escuta. A dimensão política e estética que emerge destas narrativas 

autobiográficas - tanto individuais quanto coletivas - coloca em contato três territórios centrais: as corporalidades, 

as cidades e as audiovisualidades. 

Assumimos, com Cubides, Toscano e Valderrama (1998), que o conceito de território seja pensado não 

apenas em suas materialidades geográficas, geolocalizadas e geopolíticas, mas entendendo que esses territórios 

são culturais, simbólicos e perpassados, cada vez mais, pelas interfaces e linguagens advindas de redes digitais e 

de tecnicidades. Assim, entendemos que é desde essa territorialidade expandida e multisituada, que as juventudes 

e seus coletivos acionam e produzem sensibilidades, sociabilidades e configuram o que Aguilera (2014) nomeia 

de epistemes próprias. Isto significa dizer que as juventudes ativistas narram a si mesmas, tomando para si a 

construção de sua gramática política e existencial. 

                                                         
7 Nossa base empírica está neste momento constituída pela presença pública de dois coletivos juvenis de São Paulo, um vinculado ao debate racial e de 
gênero, com alcance nacional e protagonizado por juventudes positivas, outro vinculado às questões migrantes e estéticas.  
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Desse modo, as perspectivas de análise enunciadas (tratamento qualitativo dos dados quantitativos; 

cotejamento interseccional e transversal; relatos individuais e narrativas juvenis autorais são considerados dados 

relevantes de pesquisa), nos levaram, nestes meses iniciais, a elaborar um mapa conceitual comungado, que mescla 

nossos aportes e preocupações reflexivas, a aportes e preocupações êmicas. As categorias-chave -  necropolítica, 

dissidência, ação coletiva, politicidade, subjetividades e corpos políticos, apropriação política de ferramentas 

comunicacionais em rede -, aparecem não apenas como categorias diagnósticas, mas se aproximam das expressões 

encarnadas das/os/es sujeitas/os/es ativistas como recursos de enunciação do modo como têm enfrentado, com 

narrativas autorais encorpadas, aos silenciamentos, assujeitamentos e violências cotidianos.  

Em termos metodológicos, nossa produção intelectual prevê a interlocução e a produção coletiva da 

equipe, a horizontalidade da pesquisa e a realização de encontros de sistematização e intercâmbio integrativos. 

Como objetivo central, temos o mapeamento e problematização das percepções e concepções dessas e desses 

jovens sobre as subalternizações e vulnerabilidades vividas, bem como das perspectivas que encontram para 

enfrentar e resistir a tais condicionantes socioculturais. Dialogando com Perlongher, Fernández (2013, p. 15, 

tradução nossa) apresenta um pressuposto com o qual se alinha nossa pesquisa. Seguindo à proposta da autora 

iremos 

um passo além em relação às metodologias qualitativas que incorporam “as vozes” dos atores sociais que 

investigam. Incorporamos também seus saberes, que são mais ricos e potentes que aqueles que a academia clássica, 

mesmo a mais democrática, pode supor. 

1. Juventudes brasileiras: violências, desigualdades, questões raciais e de gênero 

Seguindo na contextualização de nossa proposta, apresentamos reflexões sobre as juventudes brasileiras 

associadas à interpretação de alguns dados macro relevantes a nossa contribuição, tal como está se constituindo. 

Essa apresentação das juventudes brasileiras nas últimas décadas, sob o prisma das violências sofridas e do cenário 

político-econômico, evidenciam processos de vulnerabilização e violência enfrentados por setores juvenis em 

especial em termos de questões raciais, migratórias e de gênero. Entendemos que esta problematização  

contextualiza o panorama acerca do debate sobre os ativismos urbanos juvenis acompanhados em nossa 

investigação.  

A geração e consolidação das múltiplas desigualdades em contextos de globalização (Appadurai, 2004; 

Santos, 2000) estão ancoradas, entre outras, nas condições de subalternização vividas por segmentos inter e intra 

geracionais (crianças, adolescentes, jovens, idosos); por mulheres submetidas ao regime patriarcal e machista; por 

negras/os/es e indígenas, estigmatizadas/os/es e excluídas/os/es pelos diferentes racismos; por pessoas 

LGBTQIA+ segregadas e ameaçadas; por imigrantes e refugiados, originários dos múltiplos deslocamentos que 

atravessam os continentes; pelos habitantes das grandes cidades, que subsistem em conflito com as complexas 
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urbanidades; e pelos residentes e ocupantes que vivem no confronto entre a metrópole planejada, higienizada, 

mercantilizada e os lugares/territórios apossados, a contrapelo, na vida cotidiana.  

Dentro do contexto atual de globalização, o Brasil é reconhecido como “país emergente” – do ponto de 

vista econômico –, mas autoritário na perspectiva das relações políticas estabelecidas pelo Estado na articulação 

com a sociedade civil e, atualmente, com a diplomacia internacional. A escalada do autoritarismo – e a 

consequente dissolução de um modelo de sociedade mais voltado à integração dos contingentes subalternos e para 

a ampla defesa dos direitos humanos – teve sua origem entre 2015 e 2016, durante o processo que culminou no 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff (eleita para um segundo mandato, ao final de 2014). O cargo foi 

ocupado pelo seu vice-presidente Michel Temer (2016-2018), após negociações políticas entre as forças mais 

conservadoras do país, que se constituíram como pólo hegemônico durante esse processo. E o autoritarismo tem 

se consolidado desde a posse do presidente Jair Bolsonaro, em 2019, com a gestão política implantada desde o 

primeiro ano de mandato.  

Os jovens brasileiros são particularmente atingidos por essas condições e viveram, nos últimos anos, 

impactados pelas instabilidades política, social e econômica; pelas incertezas que ameaçam direitos e conquistas 

sociais adquiridos; pela implementação de medidas autoritárias; e pela dissolução acelerada de políticas públicas 

em geral e, em particular, das políticas afirmativas voltadas às juventudes – presentes em um projeto de governo 

que priorizou a articulação entre políticas sociais e desenvolvimento econômico8. 

Um dos aspectos que se destaca no conjunto de indicadores sobre as juventudes no Brasil é a violência  

decorrente dos múltiplos racismos, transfobias, homofobias, feminicídios, juvenicídios, etnocídios e o assassinato 

de lideranças de movimentos sociais que enfrentam, a contrapelo, um modelo de sociedade que propõe a 

dissolução de políticas e conquistas alcançadas em projetos anteriores. Um instrumento de referência como, entre 

alguns outros, o Atlas da Violência (Brasil, IPEA), reitera, nas edições de 2019 e 2020, o aprofundamento das 

taxas de letalidade violenta intencional do país, bem como a incidência direta dessa letalidade junto às juventudes 

brasileiras, com diferentes matizes proporcionados por questões raciais, de classe social e de gênero.  

2. Uma perspectiva sobre os ativismos 

Ao se enunciar e anunciar publicamente, as/os/es ativistas e coletivos analisados acionam modos bastante 

específicos de articulação entre estética e política no enfrentamento às violências sofridas e na direção das 

perspectivas de vida desejadas. Temos trabalhado com o conceito de “subjetividade política encorpada” (Diaz e 

                                                         
8 Programa Bolsa Família (PBF, 2003), do Programa Brasil Alfabetizado (2003), de projetos da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ, 2004), do 
Programa Universidade para Todos (ProUni, 2004), das ações participativas do Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE, 2005), da proposta para 

uma Política Nacional da Juventude (PNJ, 2006), do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem Urbano, 2008), do Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni, 2008), do Juventude Rural (2011), da criação do Participatório (Observatório 

Participativo da Juventude, 2013), do Programa de Fortalecimento da Autonomia Econômica e Social da Juventude Rural (Pajur, 2013,), do Estatuto 
da Juventude (2013), do Programa Estação Juventude (2014) e do Plano Nacional da Juventude e Meio Ambiente (2015), entre outras. 
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Alvarado, 2012) para refletir sobre estas expressividades políticas. Em direção complementar, ativistas e coletivos 

afirmam que seus corpos são políticos, articulando desse escopo a luta contra as violências raciais e de gênero 

estruturais na sociedade brasileira. 

É importante atentar, no caso brasileiro, ao que Chaia (2007) identifica como sendo dois dos principais 

marcos históricos da aproximação entre estética e engajamento político no país: o final dos anos 60 e meados dos 

90. Em ambos os casos, segundo o autor, há uma intenção de reflexividade social, um esforço – individual ou 

coletivo – de ação direta e a preocupação com as alteridades, configurando uma “atitude frente à arte e à realidade 

circundante” (Chaia, 2007, p. 10) de característica não só contra-hegemônica, mas fundamentalmente 

heterotópica.  

Considerar o estético um assunto público é um importante norteador do que aqui compreendemos como 

ativismo. Assim, ativismo se circunscreve a práticas, posturas e linguagens nas quais o engajamento é 

necessariamente um tema de resistência, dissidência ou dissenso. Segundo Rocha (2019, p. 3).  

ativismos juvenis (...) ganham força nos anos 2000, em especial após os Fóruns Sociais Mundiais, os ocupas, as 

mobilizações secundaristas no Chile e no Brasil, as ações de coletivos locais, regionais, nacionais e mundiais, e em 

círculos mais específicos de práticas políticas juvenis apartidárias e transpartidárias. Posteriormente, nos anos 2010, 

notadamente quando do crescimento e consolidação das marchas juvenis, e na esteira de mobilizações ativistas que 

passam a se utilizar fortemente das redes sociais, o debate sobre gênero imprime politicidade e um forte marcador 

estético à expressão.  

Abordando especificamente os ativismos das dissidências sexuais e de gênero, Colling (2018, p. 157) 

ressalta que 

Obviamente, as relações entre arte, política e diversidade sexual e de gênero, em especial quando pensamos na 

história do feminismo, não são novas. As feministas, assim como outros movimentos sociais, tal qual o movimento 

negro e seu teatro, sempre perceberam que as artes e os produtos culturais em geral são potentes estratégias para 

produzir outras subjetividades capazes de atacar a misoginia, o sexismo e o racismo.  

As narrativas políticas encorpadas dos ativistas urbanos constituem um acervo memoriográfico de 

passados, presentes e de utopias. A memória, aqui, aparece também como fruto de uma experiência encorpada, e 

que se dá no contexto da metrópole, dos rastros e palimpsestos urbanos, como proposto por Walter Benjamin em 

inúmeros de seus escritos, e, mais recentemente, segundo Hoff e Rocha (2013), atualizado por Martín-Barbero 

(2004), quando enuncia as grandes transformações da percepção nas sociedades contemporâneas, perpassadas pela 

urbanidade e pelas tecnicidades. A metrópole, fundadora do sensorium moderno, demanda daqueles que nela 

transitam um novo e ampliado regime sensorial cuja percepção estética é afetada por regimes de imagens e de 

imaginários particulares. 

Ao fazer menção à experiência metropolitana, relacionando-a com a memória, pensamos o tempo e o 

espaço de maneira semelhante ao que nos ensina Ricoeur (2007). Para esse autor, a memória vivida se funda no 

próprio corpo, que se ancora num espaço diverso do puramente geográfico, e num tempo outro que aquele dos 
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calendários. O  espaço em si carrega um paradoxo, convidando-nos a ficar e a sair; o espaço é feito para estar 

dentro, para que se o habite, mas convida a percorrer, ao deslocamento, ao estranhamento do "fora" versus a 

docilidade do "dentro". A cidade pode, portanto, ser compreendida como um conglomerado de tempos que se 

sobrepõem, construindo, desde seus usos e apropriações, novas formas simbólicas de percepção do tempo e do 

espaço, que apontam para diferentes relações com a metrópole e com a memória, agindo sobre corpos e 

sensibilidades.  

É também nesse sentido que apontamos o potencial político das manifestações estéticas. Se em Benjamin 

vemos a potência contida nas audiovisualidades que nos interpelam pelos sentidos, é em Rancière (2009) que 

identificamos uma imbricação última entre estética e política. Seguindo ao autor, compreendemos o sensível como 

um comum partilhado, sendo que, nesta partilha, a legitimidade e visibilidade das partes é distribuída de maneira 

desigual. Portanto, ao propor novas divisões desse comum a estética revela sua dimensão essencialmente política. 

As políticas de audiovisibilidades compõem categorias que nos possibilitam pensar em bases comuns para 

nossas pesquisas. Em meio às imagens em movimento, nosso ser e existir no mundo não se dá apenas como 

sujeitos capturados, mas também enquanto atores e indivíduos ativos, gerando imagens, as visualidades, que 

obtêm potência e multiplicação, conquistando legitimidade e atuação em negociações simbólicas e enfrentamentos 

políticos, ou seja, formulando visibilidades: o visível não é apenas o que se dá a ver, ou o que se constrói enquanto 

uma materialidade sígnica ou efetividade simbólica. A visibilidade, que pressupõe uma estratégica política, se 

refere a uma visualidade, sendo esta portadora de legibilidade, delimitadora de uma experiência cultural (Rocha, 

2016). 

Compreendemos também a importância de pensar os corpos expandidos por meio de politicidades (Rocha, 

2016). Para a autora, a politicidade foi primeiramente utilizada por Paulo Freire, desde uma conexão entre 

conhecimento e emancipação, esses vinculados a modos de consciência social de sujeitos implicados na 

construção de autonomia e criação de possibilidades de existir e estar no mundo. Também é um movimento de 

consciência crítica, de independência reflexiva, de imersão e, principalmente, de atuação propositiva no dia-a-dia 

político, cultural e social. Assim, a politicidade é compreendida por Rocha (2016) como um "quê-fazer" que 

provém da vida cotidiana, das ações estratégicas de participação e engajamento na sociedade, não se vinculando 

necessariamente à política em termos institucionais. 

Desta forma também entendemos dar-se a relação destas juventudes ativistas com seus espaços de 

vivência e de produção de memórias. Em meio aos percursos por entre as paisagens urbanas da cidade, são capazes 

de perceber, no corpo, as particularidades de seu entorno, indo também ao encontro do que Canevacci (2008) 

associa à gramática dos fragmentos simbólicos no espaço urbano, que convidam a serem decifrados e bricolados.  
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Pensamos, para além, a própria cidade como corpo que aciona memórias específicas sobre ela mesma e 

sobre seus habitantes, seja também em relação às situações ou aos fluxos que contém, que se alternam e variam 

amplamente no tempo/espaço. Desse modo, as relações desta cidade-corpo com questões traumáticas como a 

escravidão, ou com os ciclos de migrações, dinâmicos e variados, podem produzir inscrições localizadas.  

Aqui, portanto, a categoria do corpo revela-se essencial. Os corpos de que falamos, que circulam nesta 

cidade-corpo, já trazem ao nascer também uma inscrição cultural, como propõe Butler (2019) e, portanto, ecoam 

memórias involuntárias. A experiência urbana, suas inscrições memoriográficas ativamente forjadas ou 

involuntariamente atribuídas, nos permite acionar de modo intenso os debates de gênero e os debates dos corpos 

racializados, enxergando o corpo como repositório de histórias, de memórias, de imaginários que constituem 

corpos. Nesse sentido, fica patente a dimensão performativa dos preconceitos. Diante dessas perspectivas, 

compreendemos, na observação dos corpos ativistas, que a luta é algo que implica os corpos e que se faz com o 

corpo. 

3. Uma perspectiva sobre a interseccionalidade 

Posteriormente à localização das juventudes brasileiras em relação às violências sofridas e aos contextos 

sócio-políticos das últimas décadas, que influenciam diretamente os ativismos estudados, cabe apresentar os 

cruzamentos e especificidades que nos conduzem a uma leitura interseccional de tais realidades. Davis (2016) 

nomeia como interseccionalidade ideias e práticas que evidenciam o modo através do qual gênero, raça e classe 

atuam como sistemas de intersecção de poder, se configurando para manutenção das formas de subalternização, 

mas também permitindo elucidar as possibilidades de emancipação e as estratégias de resistência.  

Na ótica defendida pela autora, se faz necessário uma não hierarquização das opressões, mas o 

entendimento de que elas se combinam e se entrecruzam (Davis, 2016) vitimizando as populações mundiais. Nesta 

pesquisa, ao nos propormos a analisar os dados de violência sobre a juventude brasileira, partimos da premissa de 

que as lógicas capitalistas, o racismo estrutural (Almeida, 2017) e o cis-hetero-patricardo são indissociáveis e que 

a interpretação das estatísticas aqui trazidas perpassa esse entendimento. A interseccionalidade, é, portanto, um 

aparato teórico e metodológico que guia nosso olhar; um operador analítico fundamental para as perspectivas e 

planejamentos de um porvir. 

O debate interseccional se propõe a resgatar vozes de sujeitos historicamente silenciados e a visibilizar 

como alguns grupos sociais (mulheres negras, população LGBTQIA+, jovens periféricos e populações indígenas) 

se tornam mais expostos às estruturas de violência. No tocante à relação entre juventude e desigualdade racial no 

Brasil, constata-se que o total de homicídios é predominante entre jovens homens e negros, 75,5% das vítimas de 

homicídios, em 2017, foram indivíduos negros, segundo dados do Atlas da Violência (Brasil. IPEA), publicado 

em 2019. O levantamento ainda observa que ao comparar um período de dez anos (2007-2017) houve um aumento 
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da letalidade racial no país. Enquanto a taxa de assassinatos de negros cresceu 33,1%, a de não negros apresentou 

um pequeno crescimento de 3,3%. 

Apesar de a maior parte das vítimas dos assassinatos serem homens, quando realizamos  o recorte de 

gênero a partir do levantamento,  nota-se que a desigualdade racial persiste. Verifica-se que a taxa de homicídios 

de mulheres não negras teve crescimento de 4,5% entre 2007 e 2017, por outro lado, a taxa de homicídios de 

mulheres negras cresceu 29,9%. As disparidades também podem ser vistas quando verificamos a proporção de 

mulheres negras entre as vítimas da violência letal: 66% de todas as mulheres assassinadas no país em 2017. Um 

crescimento muito superior em comparação com as mulheres não negras. Contudo, cabe ressaltar, que dados 

específicos sobre feminicídios relatam a predominância de morte de mulheres brancas, o que pode estar associado 

à ausência de registros (subnotificações, ausência de notificação devido a condições de vulnerabilidade) dos dados 

de mulheres negras. 

Os dados apresentados pelo Atlas da Violência acerca da desigualdade racial reforçam o levantamento da 

Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA)9 acerca dos assassinatos cometidos contra travestis e 

transexuais. De acordo com o dossiê, o perfil médio das pessoas transexuais assassinadas no Brasi l, em 2019, é 

negro e jovem. A observação permite evidenciar que 67% das vítimas sobrevivem da prostituição, reiterando o 

índice de que Travestis e Transexuais negras têm menor acesso a escolaridade, ao mercado formal de trabalho e 

são maioria na prostituição de rua. Cerca de 0,02% das mulheres trans e travestis estão na universidade, 72% não 

possuem o ensino médio e apenas 4% estão em empregos formais.  

Tais indicadores podem ser associados ao que Kilomba (2019) caracteriza como projetos de 

silenciamento. A pensadora argumenta que é preciso manter a alteridade emudecida para garantir que o discurso 

excludente se consolide, sem a interferência de narrativas dissidentes, legitimando, assim, estruturas violentas de 

opressão. 

Mbembe (2018) evidencia o quanto essa lógica que desumaniza certos corpos acarreta uma gestão da vida 

e da morte, ditando aqueles que podem viver e os que devem morrer. Os efeitos do que o autor nomeia como 

práticas necropolíticas aprofundam as condições de vulnerabilidade das juventudes marginalizadas nos contextos 

urbanos. Mbembe (2017) afirma que a atual conjuntura devastadora do capitalismo neoliberal acentua as 

desigualdades, produzindo cada vez mais indivíduos descartáveis, desempregados, refugiados e expostos à morte. 

Nesse ínterim, os conflitos sociais, cada vez mais, tomaram a forma do que ele intitula paixões mortais, 

fundamentadas em questões como o racismo, sexismo, homofobia, xenofobia, etc. 

                                                         
9 Dados referentes ao Dossiê sobre assassinatos e violência contra pessoas trans em 2019. Disponível em: 

https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/01/dossic3aa-dos-assassinatos-e-da-violc3aancia-contra-pessoas-trans-em-2019.pdf. Acesso em 10 de 
outubro de 2020. 

https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/01/dossic3aa-dos-assassinatos-e-da-violc3aancia-contra-pessoas-trans-em-2019.pdf
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A racialização das relações e práticas sociais apontadas por Mbembe (2018) ocasionam uma série de 

disparidades, que, no Brasil, se sobressaem, por exemplo, nas assimetrias entre brancos e negros em todas as 

instâncias: acesso à saúde, emprego, educação, renda, entre outras. Mulheres negras têm menor acesso à educação 

e estão inseridas em posições menos qualificadas no mercado de trabalho, destacando-se pela elevada 

concentração no emprego doméstico; têm menor expectativa de vida em relação às mulheres brancas; há uma alta 

taxa de analfabetismo e evasão escolar entre jovens negros em comparação com crianças e adolescentes brancos; 

nota-se a escassez da representação negra em espaços de poder ocupando cargos de liderança no campo político 

e em espaços de visibilidade como telejornais, novelas e séries. Esses, dentre outros indicadores já trazidos em 

nossa reflexão, reforçam o lugar de subalternização imposta a corpos pretos.  

Para Almeida (2017) os mecanismos associados ao racismo estrutural estão vinculados a processos 

discriminatórios que derivam do período colonial e escravocrata, que sempre privilegiou a existência e o poder 

atribuído a certos corpos e grupos em detrimento de outros. Tais lógicas, segundo ele, seguem se perpetuando a 

partir de práticas institucionais, culturais, históricas e interpessoais e tem como propósito naturalizar a associação 

do lugar do negro à subalternidade. 

Essa naturalização remonta ao movimento das Grandes Navegações que inaugurou encontros entre 

diferentes perspectivas de mundo e a imposição do projeto civilizatório e da supremacia europeia e ocidental sobre 

modos de vida que habitavam os territórios outros. Esse processo civilizatório, que se atualiza e permanece no 

projeto de modernidade, expandiu-se aos quatro cantos do globo terrestre e se estrutura a partir de quatro 

epistemicídios (Grosfoguel, 2016) - que significam a aniquilação de modos de produção de vida, conhecimento e 

crenças -, e nos trazem exatamente até aqui:  o genocídio dos povos originários pela Europa conquistadora nas 

Américas, Ásia e África; a “conquista de Al-Andaluz; a escravização de africanos nas Américas; e o assassinato 

de milhões de mulheres queimadas vivas na Europa, acusadas de feitiçaria.” (Grosfoguel, 2016, p. 26). Os 

epistemicídios que alicerçam a civilização existente seguem em curso eliminando da vida pública e das 

possibilidades de sobrevivência, as mulheres, a negritude, os povos originários e outras formas de ser que não se 

associam à uma heteronormatividade compulsória e/ou às práticas de extração desenfreada dos recursos naturais 

pelo capitalismo neoliberal, incluindo a pressão do produtivismo do mercado industrial.  

A racionalização da não concordância com a base epistemológica que rege os tempos em que vivemos 

tem uma tradição já consolidada no pensamento reflexivo, mas reconhecemos a potência transformadora quando 

encontramos mulheres negras enunciando-a e propondo regimes de sensibilidade outros nos quais mundos 

diferentes podem tomar parte na produção de sentido, e em coexistência com diversas formas de vida:  

Para as mulheres, então, a poesia não é um luxo. É uma necessidade vital da nossa existência. Ela cria o tipo de luz 

sob a qual baseamos nossas esperanças e nossos sonhos de sobrevivência e mudança, primeiro como linguagem, 

depois como ideia, e então como ação mais tangível. É da poesia que nos valemos para nomear o que aind a não 
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tem nome, e que só então pode ser pensado. Os horizontes mais longínquos das nossas esperanças e dos nossos 

medos são pavimentados pelos nossos poemas, esculpidos nas rochas que são nossas experiências diárias. (Lorde, 

2019, p.47) 

As experiências de transgressão da ordem vigente, seja na linguagem, com a criação poética, seja nos 

corpos enquanto territórios políticos da construção de vidas fora da normalidade imposta, seja no cotidiano fora 

das cidades, em contato com o campo e as florestas, fazem parte das propostas pedagógicas de hooks (2013, p.20), 

mulher negra, poeta e professora que, como Lorde e Davis, articula ao pensamento acadêmico formas de 

sobrevivência, existência e (re)existência que experimentam desde suas ancestralidades em diáspora e 

escravização africanas.  Para elas, assim como para Kilomba, a potência política e afetual da escrita, agora 

existente enquanto realidade e enquanto pensamento crítico que circula, contamina e educa as populações 

subalternizadas desde a estruturação da modernidade, transforma o presente, o passado e o futuro, vividos e 

imaginados:  

Eu sou quem descreve minha própria história, e não quem é descrita. Escrever, portanto, emerge como um ato 

político. O poema ilustra o ato da escrita como um ato de tornar-se e, enquanto escrevo, eu me torno a narradora e 

a escritora da minha própria realidade, a autora e a autoridade na minha própria história. Nesse sentido, eu me torno 

a oposição absoluta do que o projeto colonial predeterminou. (Kilomba, 2019, p.28)  

4. Uma leitura interseccional da violência contra as juventudes LGBTQIA+ 

Tendo por referência os pressupostos interseccionais acima apresentados, propõe-se neste tópico uma 

leitura qualitativa de alguns levantamentos estatísticos relevantes das violências cometidas contra a população 

LGBTQIA+ no Brasil. Os dados específicos em relação a estas populações não nos são apresentados por órgãos 

oficiais do governo em quaisquer de suas esferas, sendo necessário, portanto, que se busquem alternativas para 

que estas informações possam ser encontradas. Nesse sentido, conta-se com o importante trabalho realizado pelo 

terceiro setor, notadamente por organizações como a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) 

e o Grupo Gay da Bahia (GGB), que se ocupam em concentrar esforços de coletas de dados a partir de múltiplas 

fontes, como notas jornalísticas, documentos, denúncias e relatos, dos casos de violência e morte contra esta 

população.  

O relatório "Mortes Violentas de LGBT+ no Brasil" de 2019, realizado pelo GGB, identifica, desde 2000, 

um total de 4.809 óbitos em virtude da violência contra estas populações, com uma curva sempre crescente do 

número anual de mortes, à exceção de redução mais significativa nos anos de 2006, 2013 e 2019. Em relação ao 

decréscimo desse último ano, é preciso ressaltar o papel do Supremo Tribunal Federal ao equiparar o crime de 

homofobia àquele do racismo no contexto da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26.   

Quanto ao perfil pautado pela especificidade de orientação sexual, 52,89% dos casos compilados dizem 

respeito à população gay, seguidos da população de travestis (27,05%), de lésbicas (9,73%), transsexuais (8,81%) 

e bissexuais (1,52%). A maior parte das vítimas figura na faixa etária entre 15 e 34 anos, (44,68% do tot al de 
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mortes), o que aponta para uma acentuada vulnerabilidade especificamente das juventudes. Quanto à dimensão 

racial, 37,08% do total de mortes restam concentrados nas cores preta e parda, contra 36,78% de brancos, 

evidenciando-se a importância de uma leitura interseccional desses dados, informada conjuntamente por questões 

de gênero e raça.  

Traça ainda o relatório uma relação entre violência e machismo, com base em resultados obtidos pelo 

IBGE em uma pesquisa acerca de falas machistas, constatando-se a maior frequência de discursos de preconceito 

nas regiões centro-oeste e norte (GGB, 2020, p. 41), e ressaltando ainda a ligação estabelecida por Araújo (2020) 

entre machismo e facções criminosas, que teriam sido responsáveis por crimes com requinte de crueldade contra 

as populações jovens, pobres e periféricas em grandes regiões metropolitanas. O machismo e a 

heteronormatividade aparecem também nas justificativas dadas pelos criminosos sobre as motivações do 

assassinato (GGB, 2020, p. 82). 

O aplicativo Todxs, que possibilita aos usuários a realização de denúncias geolocalizadas de violências 

sofridas pelas populações LGBTQIA+, registra em seu mapeamento e análise das denúncias realizadas em sua 

interface que "54% são referentes à orientação sexual da vítima, 30,4% à LGBTIfobia não-específica, 11,8% se 

relaciona à identidade de gênero, 2,5% à expressão de gênero e 0,6% advém de uma combinação entre identidade 

de gênero e expressão de gênero" (METRO, 2019). Quanto ao conteúdo das denúncias,  

A violência falada e a humilhação (quando a violência tem a intenção de diminuir publicamente a pessoa ou negar 

sua identidade, atingindo-a de forma mais profunda) somam mais da metade das denúncias recebidas, 

respectivamente 33,3% e 18,4%. As ocorrências de violência física e de proibição, em que as pessoas LGBTI+ têm 

seus direitos cerceados, como o direito à integridade física, ir e vir e liberdade de expressão (já que não podem 

manifestar livremente seus gêneros e suas sexualidades), representam juntas 17,9%. A categoria “discriminação” 

apresenta 12,4%, enquanto as demais (escrita, assédio, simbólica, sexual, etc) somam 18%. (METRO, 2019).  

Baseado nesses dados, e como também estabelece o relatório do GGB, entendemos que a violência contra 

a população LGBTQIA+ "é difusa e esconde diferentes nuances da homotransfobia estrutural" (GGB, 2020, p. 

38), tendo, por vezes, elementos nitidamente relacionados ao ódio aberto e declarado, mas por outras forte 

embasamento nas situações estruturais de vulnerabilidade às quais estão condenadas estas populações, em relação 

às quais há repetidas negações de direitos fundamentais e de possibilidades de defesa e proteção de suas vidas. 

Nesse mesmo sentido, o Dossiê dos Assassinatos e da Violência Contra Pessoas Trans Brasileiras realizado pela 

ANTRA em 2019 aponta que 99% das pessoas LGBTQIA+ participantes afirmaram não se sentirem seguras no 

país (Benevides e Sayonara, 2019, p. 53), reflexo do que denominam LGBTIfobia estrutural.  

No que diz respeito especificamente à população de transexuais e travestis, o Dossiê aponta que em 2019 

o Brasil se manteve como país onde há mais mortes de população trans no mundo (124 assassinatos registrados 

em 2019). Desses, 59,2% das vítimas tinham entre 15 e 29 anos, esclarecendo ainda que "os índices mais altos de 

assassinato da população Trans está diretamente relacionado as questões etárias, onde quanto mais jovem, mais 
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suscetíveis a violência e a mortandade. Ao contrário daquelas pessoas que ultrapassam a estimativa de vida, vêem 

a possibilidade de ser assassinada/o diminuir ao longo de suas vidas" (Benevides e Sayonara, 2019, p. 31). Um 

total de 97,7% dos assassinatos foram contra pessoas trans do gênero feminino (121 casos), e quanto ao recorte 

racial, 82% das vítimas foram pessoas pretas e pardas; a perspectiva de gênero e raça verificam-se, portanto, 

fundamentais na análise interseccional das juventudes trans.  

Um outro ponto de convergência nos dados coletados é a perseguição física e simbólica. Soma-se, no caso 

das pessoas trans, ao machismo e ao sexismo da heteronormatividade ainda a exclusão familiar, que leva à 

expulsão das pessoas trans de seus lares na idade média de 13 anos (Benevides e Sayonara, 2019, p. 32), e também 

que, majoritariamente, travestis e transexuais são "assassinadas em contextos de centros urbanos, zonas de 

prostituição e nas ruas quase sempre escuras, reafirmando os efeitos do Êxodo Travesti dentro e fora do país como 

medida emergencial de sobrevivência" (Benevides e Sayonara, 2019, p. 23).  

Considerações finais  

Ao analisar as condições de emergência dos ativismos juvenis urbanos como categoria analítica e 

sociológica relevante para se pensar ações culturais e políticas de resistência protagonizadas por jovens e coletivos 

juvenis fizemos recortes intencionais. Assim, privilegiamos, ao mapear dados estatísticos, tratar de modo 

qualitativo às violências que vitimizam diretamente setores juvenis brasileiros, incidindo seletivamente junto a 

minorias raciais, sexuais e de gênero e afetando indiscriminadamente a mulheres e populações LGBTQIA+.  

Estas escolhas situam-se em termos de aspectos contextuais inequívocos e estão em sinergia com a agenda 

política e o engajamento dos ativistas e coletivos que vimos acompanhando. Suas demandas pelo direito ao corpo 

dialogam diretamente com a agenda pública que se refere ao direito à cidade. Justamente aí se faz evidente a 

articulação que elas e eles propõem entre questões raciais e de gênero. Ou seja, tratar e produzir dados estatísticos 

não reverbera, de per si, em leituras interseccionais e transversais. O esforço analítico que fazemos enquanto 

equipe de pesquisa é uma opção implicada. Sem ela, entendemos ser difícil aferir o modo como as situações de 

precarização, vulnerabilização e estigmatização são concreta e subjetivamente rechaçadas por práticas ativistas de 

resistência racial, étnica, estética e de gênero. 

Analisando as questões de gênero transversais às fontes oficiais disponíveis, percebemos claramente que 

muitas pesquisas institucionais tendem a reproduzir binarismos de gênero. Não há neutralidade na abordagem; 

nota-se a reprodução de perspectivas patriarcais cis e heteronormativas em fontes governamentais federais,  

estatais e municipais. Não por acaso, dissidências de gênero e sexualidade são frequentemente invisibilizadas; as 

práticas policiais e judiciais caracterizam-se pela falta de rigor na investigação, na identificação e prisão dos 

suspeitos de crimes contra travestis; a caracterização e a contabilização das violências de gênero cometidas contra 

mulheres depende de instrumentos legais de denúncia e registro atualizados, o que com frequência não ocorre; 
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fontes referentes à população LGBTQIA+ são produzidas por ongs e associações da própria comunidade; não se 

privilegia nas fontes oficiais o cotejamento interseccional (classe, raça, etnia, gênero, geração, regionalidade, 

territorialidade); a ausência de registros pode se dever a condições sociais, legais e simbólicas de vulnerabilização 

e relacionar-se à precariedade na implementação de medidas protetivas. 

Perspectivamos a necropolítica estrutural ao identificar as principais linhas de resistência e enfrentamento 

às violências raciais e de gênero por parte dos ativistas. Uma vez que a subnotificação, a deslegitimação e o 

silenciamento são dados constantes na realidade brasileira, as ações comunitárias de suporte, denúncia e proteção 

e a constituição de redes de apoio tem sido um recurso tão importante quanto a luta por políticas públicas e medidas 

legais de caracterização, responsabilização e punição às violências classistas, racistas, misóginas e LGBTfóbicas. 
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